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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 635/22 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos3.326, de 3 
de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das 
Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e 
dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, que altera a Lei nº 12.587, de 3 de 
janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de 
passageiros; 
 
- Lei Municipal nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado 
para esse fim. 
 
- Lei Municipal nº 16.345, de 04 de janeiro de 2016, que dispõe sobre regulamentação 
do atendimento ao serviço de Transporte Individual Remunerado de Passageiros - 
Táxi, em casos de solicitação por aplicativo (APP) ou internet, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a regulamentação do 
direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com cão-guia no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, (VETADO). 
 
- Decreto Municipal nº 56.489, de 08 de outubro de 2015, que institui a Categoria Táxi 
Preto no sistema de transporte individual remunerado de passageiros, autoriza a 
emissão de novos alvarás de estacionamento e regulamenta a sua transferência. 
 
- Decreto Municipal nº 56.981, de 10 de maio de 2016, que dispõe sobre o uso 
intensivo do viário urbano para exploração de atividade econômica privada de 
transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública, o serviço de 
carona solidária e o compartilhamento de veículos sem condutor; 
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- Resolução da Secretaria Municipal de Transportes nº 16, de 07 de julho de 2017, que 
regulamenta os requisitos mínimos exigidos para cadastramento de condutores nas 
Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs para exploração de 
atividade econômica privada de transporte individual de passageiros; 
 
- Resolução da Secretaria Municipal de Transportes nº 21, de 28 de março de 2019, 
que altera as Resoluções CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, e nº 16, de 07 de julho 
de 2017, e dá outras providências. 
 
- Resolução da Secretaria Municipal de Transportes nº 1, de 12 de maio de 2016, que 
regulamenta o credenciamento das Operadoras de Tecnologia Transporte 
Credenciadas - OTTCs para a exploração de atividades de transporte individual de 
utilidade pública e carona solidária. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 05 de novembro de 2022. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/resolucao-comite-municipal-de-uso-do-viario-cmuv-1-de-12-de-maio-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/resolucao-comite-municipal-de-uso-do-viario-cmuv-16-de-11-de-julho-de-2017
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/resolucao-comite-municipal-de-uso-do-viario-cmuv-16-de-11-de-julho-de-2017

